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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE OBRIGAÇÃO  DE FAZER
ENTREGAR  COISA  CERTA  COM  PEDIDO  DE
DANOS  MORAIS  C/C  TUTELA  ANTECIPADA.
VERBAS REMUNERATÓRIAS. COTA CAPITAL DE
PESSOA JÁ  FALECIDA.  TENTATIVA DE  SAQUE
PELA  ESPOSA  DO  DE  CUJUS.  NEGATIVA.
CONDICIONAMENTO  DA  RETIRADA  À
RETENÇÃO  DOS  VALORES  RELATIVOS  AOS
DÉBITOS  DO  EXTINTO.  SENTENÇA  JULGADA
PROCEDENTE EM PARTE. IRRESIGNAÇÃO PELA
PROMOVIDA. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.997, DO
CÓDIGO CIVIL. RETENÇÃO DEVIDA. PREVISÃO
ESTATUTÁRIA.  RESPONSABILIDADE  SOBRE  O
DÉBITO  QUE  PERTENCIA  AO  FALECIDO.
TRANSFERÊNCIA  CONTÁBIL  À  ESPOSA.
ACERTO.  DECISÃO  RECORRIDA  REFORMADA.
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PROVIMENTO.

- Não há como se afastar o desconto pretendido pela
entidade  apelante,  quando  este  encontra-se
expressamente  previsto  em norma estatutária,  cuja
legalidade não foi sequer posta em dúvida nos autos.

-  O  fato  da  direção  da  entidade haver  deixado  de
realizar  a  retenção  da  cota  de  capital  quando
transferiu contabilmente os valores e realizou a baixa
da  subscrição  do  de  cujus não  tem  a  relevância
jurídica  a ponto de afastar  a responsabilidade pelo
débito.

-  O  desconto  na  cota  de  capital  do  de  cujus não
implica em responsabilizar o patrimônio da esposa
pelas  dívidas  do  falecido,  mas  em  recair  a
responsabilidade  de  tais  débitos  sobre  aqueles
valores  que  de  fato  pertenciam  ao  extinto  e  que
foram contabilmente transferidos à conta da esposa.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Terezinha Alves Andrade de Moura aforou Ação de
Obrigação  de  Fazer  Entregar  Coisa  Certa  com  Pedido  de  Danos  Morais  c/c
Antecipação de Tutela, em desfavor da  Certel Ltda – Cooperativa de Economia e
Crédito Mútuo dos Empregados em Empresas de Telecomunicação do Nordeste
argumentando, em síntese, que era associada da promovida há mais de dez anos,
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assim como também o era o seu falecido esposo, José Rubens de Moura, cujo óbito
se deu em setembro de 2010. Em razão do infortúnio sucedido, diz que procurou a
promovida para sacar a cota de capital do de cujus, nos termos do art. 22, do Estatuto
da entidade, o que não foi possível naquele ano de 2010, eis que atendeu aos apelos
da direção para que aguardasse o ano de 2011, ajudando no fechamento do balanço.
Todavia, ao tentar realizar o saque posteriormente, conforme acertado, a promovida
condicionou  tal  pagamento  ao  desligamento  da  promovente,  como  também  à
retenção de valores relativos aos débitos do de cujus. 

Afirmou  a  autora,  para  tanto,  que  os  valores  se
encontravam em sua conta e, como tal, não poderiam responder pelos débitos do seu
falecido esposo, pois excederia aquilo que recebeu na partilha. Invocou a aplicação
do art.  1.997, do Código Civil  e pediu fosse a promovida condenada a liberar os
valores depositados na conta de capital, além de indenizá-la pelos danos morais que
suportou.

Devidamente  citada,  a  ré  ofertou  contestação,  fls.
53/64, impugnando narrativa e fundamentos da autora. Sustentou a promovida, em
suma:

Conforme  se  depreende  do  balanço  patrimonial
referente  ao  exercício  de  2010,  aprovado  pela
Assembleia Geral, a cooperativa ré teve uma perda
de  R$  324.243,84  (trezentos  e  vinte  e  quatro  mil,
duzentos e quarenta  e três  reais  e oitenta e  quatro
centavos), cabendo ao de cujus o valor de R$ 28.277,99
(vinte  e  oito  mil,  duzentos  e  setenta  e  sete  reais  e
noventa e nove centavos) e a autora o valor de R$
2.250,43  (dois  mil,  duzentos  e  cinquenta  reais  e
quarenta e três centavos), conforme extrato de rateio
em anexo.
É fácil perceber também que NÃO FOI ABATIDA as
referidas perdas em relação ao capital  social  do  de
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cujus,  transferido  à  conta  capital  da  autora,  em
virtude  de,  na  época  da  abertura  da  sucessão
(08/09/2010),  não  haver  ainda  o  fechamento  do
balanço e a decisão assemblear referente ao exercício
de 2010, que só se operou em 19/03/2011. 
(...)
No entanto, confiando no bom senso e na higidez da
palavra  firmada  pela  autora,  que  honraria  com  o
valor das perdas quando da apuração e aprovação
pela assembleia geral, que só se realizaria em 2011, a
diretoria da promovida realizou a escritura contábil
da transação, transferindo o capital do de cujus para a
conta capital da promovente, bem como antecipou-
lhe o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

A contestação  veio  aos  autos  guarnecida  por  farta
documentação, no que se incluem diversas planilhas demonstrando os saldos do de
cujus e da autora/apelada nos anos de 2010 e 2011. 

Impugnação  pela  autora,  fls.  115/122,  discorrendo
longamente sobre disposições estatutárias e legais que seriam aplicáveis ao caso, sem
que  conste  qualquer  impugnação  aos  documentos  acostados  ou  ao  seu  valor
probatório. 

Primeira sentença, fls. 137/141, anulada por decisão
exarada  às  fls.  211/217,  em  decorrência  do  julgamento  citra  petita,  seguindo-se  o
decisum de fls. 221/224, que reconheceu o direito da autora à percepção dos valores,
mas rejeitou o pedido de reparação moral, nos seguintes termos:

Isto posto e do mais que constam nos autos,  julgo
PROCEDENTE, EM PARTE, os pedidos formulados
na inicial, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC,
determinando que a parte promovida se abstenha de
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descontar  da  conta  de  capital  da  promovente,
quaisquer  débitos  do  extinto  JOSÉ  RUBENS  DE
MOURA, procedendo-se ao pagamento da conta de
capital  de  titularidade  da  autora,  em  consonância
com o art. 23, e disposições, do estatuto. 

Em suas razões, a promovida aduz, em síntese, que o
juízo partiu de premissa equivocada, por não haver considerado que os valores hoje
existentes  na  conta  da  apelada  têm  origem  na  conta  do  de  cujus,  daí  o  seu
levantamento ficar condicionado ao pagamento das perdas apuradas no ano de 2010,
quando houve o óbito. Em tais circunstâncias, argumenta que não cabe aplicar as
disposições do art. 1.997, do Código Civil, como equivocadamente fez o magistrado.
Por fim, pede a modificação do decisum recorrido.

Contrarrazões, pela apelada, dissertando longamente
para  qualificar  o  recurso  como  meramente  protelatório  e  pedindo  que  seja
reconhecida a existência  de litigância de má-fé,  com a consequente aplicação das
penalidades  cabíveis.  Trata ainda do dano moral,  cujo pedido de indenização foi
rejeitado  na  sentença  sem  qualquer  impugnação.  No  concernente  ao  mérito  do
debate, diz apenas que este deve ser apreciado pelo julgador de forma sapiente e
ponderada, fls. 235/242.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  249/252,  através  do
Dr. José Raimundo de Lima, não emitiu parecer opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O aspecto jurídico a ser resolvido neste caso passa,
primeiramente, pelo estabelecimento de premissas fáticas que exsurgem dos autos,
incontroversas ou devidamente comprovadas. 
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Quanto  a  tais  premissas,  é  importante  estabelecer
que autora juntou os documentos de fls. 18 a 20, que são extratos da sua conta capital
mantida perante a promovida/apelante. O extrato de fl. 19 demonstra que em agosto
de 2010, a autora dispunha de um saldo de R$ 1.710,48 (mil setecentos e dez reais e
quarenta e oito centavos). No dia 10 de setembro, ainda conforme o extrato, foi feito
na conta um aporte de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), passando a ter um saldo de R$
31.710,48 (trinta e um mil setecentos e dez reais e quarenta e oito centavos).

A  movimentação  acima  é  compatível  com  aquela
constatado dos documentos de fls. 75/79, extratos do esposo da autora, anexado pela
promovida/apelante. No documento de fl. 77 é possível observar que em setembro de
2010, o saldo na conta de capital do de cujus era de R$ 55.840,62 (cinquenta e cinco
mil, oitocentos e quarenta reais e sessenta e dois centavos). No dia 10 daquele mês
houve a “baixa de subscrição”, daí resultando zerado o saldo. 

Tais  movimentações,  no  meu  entender,  são
compatíveis com a narrativa constante da defesa da promovida, no sentido de que,
da conta de capital do de cujus, a autora recebeu R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
ainda no ano de 2010, sendo o restante transferido para a conta de sua titularidade. 

Daí  resulta  que  o  saldo  existente  na  conta  da
autora/apelada  no  ano  de  2011  era  parcialmente  composto  pela  transferência  de
capital cuja origem era a conta do seu falecido esposo. Este fato está devidamente
comprovado nos autos. 

Por outro lado, é importante ressaltar que a autora
não discorda ou por qualquer fundamento impugna o débito apurado e aprovado na
assembleia geral realizada em março de 2011, como também não discute a obrigação
de cada associado responder pelos prejuízos verificados, na proporção de sua cota. 

Dito dessa forma, tem-se que na primeira apuração
realizada, após o falecimento do de cujus, apurou-se a responsabilidade deste - ou dos
bens e direitos por ele deixados - pelos prejuízos verificados naquele ano, no valor
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histórico de R$ 28.277,99 (vinte e oito mil duzentos e setenta e sete reais e noventa e
nove centavos). 

Tendo o esposo da autora/apelada falecido no dia 1º
de março de 2010 e sendo realizado o inventário em cartório, no dia 08 de setembro
daquele ano, fls. 85/88, creio que a direção da entidade apelante deveria ter mantido
os recursos na conta até que fosse realizado o balanço anual,  até por que não há
notícia de que tenha sido realizado outro entre a data do óbito e aquele levado a
efeito em março de 2011. No rigor da técnica, tal medida se mostraria mais adequada
para  salvaguardar  os  interesses  da  instituição  e,  via  de  consequência,  dos  seus
associados. 

Todavia,  dos autos depreende-se que havia entre a
diretoria e a autora uma relação marcada pela consideração e confiança mútuas, o
que certamente  pesou para  que houvesse,  ainda  no mês  de  setembro  de  2010,  a
transferência dos R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para a conta de capital da autora e a
incontroversa liberação do saldo restante, cerca de  R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais). 

A questão, portanto, é saber se tais medidas, tomadas
em um cenário  de  confiança  e  em inegável  proveito  da  autora,  têm como efeito
jurídico afastar a responsabilidade pelo pagamento imputado ao de cujus, ressaltando
mais uma vez que sobre tal débito não pesa qualquer impugnação ou controvérsia. 

Neste  ponto,  o  meu  entendimento  diverge  do
firmado pelo Juízo de primeiro grau. Vejamos, a princípio, o que dispõe o art. 1.997,
do Código Civil:

Art. 1.997. A herança responde pelo pagamento das
dívidas  do  falecido;  mas,  feita  a  partilha,  só
respondem os herdeiros, cada qual em proporção da
parte que na herança lhe coube.
§  1º Quando,  antes  da  partilha,  for  requerido  no
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inventário  o  pagamento  de  dívidas  constantes  de
documentos,  revestidos  de  formalidades  legais,
constituindo prova bastante da obrigação, e houver
impugnação,  que  não  se  funde  na  alegação  de
pagamento,  acompanhada  de  prova  valiosa,  o  juiz
mandará reservar,  em poder do inventariante,  bens
suficientes  para  solução  do  débito,  sobre  os  quais
venha a recair oportunamente a execução. 
§  2º No  caso  previsto  no  parágrafo  antecedente,  o
credor será obrigado a iniciar a ação de cobrança no
prazo  de  trinta  dias,  sob  pena  de  se  tornar  de
nenhum efeito a providência indicada. 

Referido  dispositivo,  como  se  vê,  não  afasta  a
responsabilidade dos herdeiros pelas obrigações do de cujus, ressaltando apenas que
essa se dará até os limites da herança. 

Há  no  caso  dos  autos,  ainda,  outra  peculiaridade,
que é o fato dos demais herdeiros haverem renunciado ao seu quinhão hereditário,
ficando a autora/apelada como única beneficiária da herança. É o que se depreende
sem dificuldade da escritura acostada. 

Tomados  estes  aspectos,  não  vejo  como  afastar  o
desconto  pretendido  pela  entidade  apelante,  eis  que  expressamente  previsto  em
norma  estatutária  cuja  legalidade  não  foi  sequer  posta  em  dúvida  pela
autora/recorrida. 

Na verdade,  a autora/apelada quer se valer de um
argumento que não pode responder pelas dívidas do seu esposo, invocando para
tanto  as  disposições  do  art.  1.997,  do  Código  de  Processo  Civil.  O  que  a
autora/apelada não diz, mas fica evidente nos autos, é que a maior parte dos valores
existentes na sua conta de capital provém da conta do seu esposo, devendo, portanto,
responder pelos débitos.
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O  fato  da  direção  da  entidade  haver  deixado  de
realizar a retenção quando transferiu contabilmente os valores e realizou a baixa da
subscrição  do  de  cujus não  tem  a  relevância  jurídica  a  ponto  de  afastar  a
responsabilidade pelo débito, como quer a recorrida. 

É possível inferir, a partir do cenário desenhado nos
autos,  que tal  transferência  contábil,  pela  forma que ocorreu,  tinha exatamente a
finalidade de preservar valores para responder pelos débitos, cujo montante devia
ser estimado já àquela época. Tanto é assim que parte do saldo total da conta de
capital do  de cujus foi desde logo liberado em favor da autora, ficando retido valor
compatível com a dívida que restaria para ser saldada. 

Não  se  está,  portanto,  no  caso  presente,
responsabilizando o patrimônio da promovente/apelada pelas dívidas do  de cujus,
mas fazendo recair a responsabilidade de tais débitos sobre aqueles valores que de
fato  pertenciam  ao  extinto  e  que  foram  contabilmente  transferidos  à  conta  da
recorrida, como aqui esclarecido. 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO DA PROMOVIDA, para reformar a sentença, reconhecendo o seu direito
em realizar a retenção, na restituição devida à promovente, do valor devido pelo de
cujus,  devendo,  para  efeito  de  apuração,  ser  considerada  a  dívida  apurada  na
assembleia realizada em março de 2011, enquanto o desconto deve observar, como
limite,  o saldo existente na conta do falecido em 1º de setembro de 2010, ou seja,
antes de ser transferido e sacado pela autora. Ambos os valores (dívida e restituição)
devem ser corrigidos monetariamente, observado idêntico índice, mas sem incidência
de juros de mora. 

Por conseguinte, inverto os ônus sucumbenciais.

É o VOTO. 
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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